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d) Autorização da constituição de fundo de maneio do Gabinete, 
nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, 
até ao limite máximo de um duodécimo da dotação do orçamento do 
Gabinete;

e) Autorização da celebração de contratos de prestação de serviços 
em nome do Gabinete, nas modalidades de contrato de tarefa ou de 
avença;

f) Autorização da atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal 
do Gabinete tenha direito, o gozo e a acumulação de férias, o abono de 
vencimento de exercício perdido por motivo de doença, nos termos da 
lei, e para justificar faltas;

g) Autorização da prestação de trabalho extraordinário, ainda que para 
além dos limites fixados do n.º 1 do artigo 161.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, e a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados, bem como o processamento 
dos respetivos abonos, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 161.º da referida lei;

h) Autorização da inscrição e participação de pessoal do Gabinete 
em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de 
formação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou estrangeiro;

i) Autorização das deslocações ao serviço do Gabinete, em território 
nacional ou estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte utili-
zado, bem como o processamento da correspondente despesa com a 
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, incluindo por via aérea, 
e de ajudas de custo;

j) Autorização do pessoal do Gabinete a conduzir veículos do Estado 
e a utilizar viatura própria em serviço;

k) Qualificação de casos excecionais de representação e autorização 
da satisfação dos encargos com o alojamento e a alimentação inerentes 
a deslocações do pessoal do Gabinete em serviço, em território nacional 
ou no estrangeiro, contra a apresentação de documentos comprovativos 
das despesas efetuadas;

l) Autorização da aplicação do regime legal de ajudas de custo e de 
despesas de transporte a pessoas que não exerçam funções públicas, 
aquando de deslocações em serviço do Gabinete;

m) Autorização da requisição de passaporte para pessoas por mim 
designadas para se deslocarem ao estrangeiro em serviço do Gabinete.

2 — Designo o adjunto do meu Gabinete mestre Paulo José Carvalho 
Marcolino para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas ausências 
e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 13 de abril de 
2013, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto 
no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, os 
atos praticados no âmbito das competências abrangidas pela presente 
delegação de competências.

17 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207510022 

 Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Aviso (extrato) n.º 286/2014
Por despacho do presidente do conselho diretivo da Agência para a 

Modernização Administrativa, I. P., e nos termos do disposto no n.º 6 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, aplicável por força 
do n.º 2 do artigo 73.º do Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se 
público que Pedro Miguel Soares da Silva, concluiu com sucesso o 
período experimental, na carreira/categoria de Técnico Superior, tendo-
-lhe sido atribuída a classificação 16,44 valores.

16 de dezembro de 2013. — O Diretor do Gabinete Jurídico, da 
AMA, I. P., Paulo Manuel Múrias Bessone Mauritti.

207502441 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Despacho (extrato) n.º 304/2014
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 ar-

tigo 37.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, 
torna  -se público que, na sequência da frequência do Curso de Estudos 
Avançados em Gestão Pública (CEAGP) — 13.ª Edição, e à conclusão do 
período de formação com sucesso, procedeu  -se à celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para ocupação 

de posto de trabalho previsto no mapa de pessoal desta Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional, sujeito a período experimen-
tal de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro 
(RCTFP), conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo de Trabalho 
n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, 
de 2 de março, para a categoria e carreira de técnico superior, com 
Frederico dos Santos Pinto da Cunha e Costa auferindo a remuneração 
base correspondente à 2.ª posição remuneratória da categoria e ao nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 16 de julho de 2013, 
data em que o trabalhador iniciou a atividade.

Por despacho de 29 de julho de 2013 designei membros do Júri de 
acompanhamento do período experimental, os seguintes elementos:

Presidente: Dr.ª Lília Graciete Zambujo Fidalgo
Vogais Efetivos:
Dr.ª Cláudia Maria Manguinhas Cavaco S. Henriques
Dr.ª Paula Alexandra Procópio Leão Serra

Vogais suplentes:
Dr.ª Maria José Vieira Cardoso dos Santos Ferrão
Arqt.º José Nuno Murcho Rosado
29 de novembro de 2013. — O Vice -Presidente, em regime de subs-

tituição, Rui Mendes.
207497801 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional

Despacho n.º 305/2014
Em conformidade com o disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.ºs 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e nos artigos 35.º 
e seguintes do Código de Procedimento Administrativo, determina -se 
o seguinte:

1 — É delegada nos órgãos de direção dos institutos públicos de 
regime especial, das entidades públicas empresariais e das socieda-
des anónimas de capitais públicos tutelados pelo membro do Governo 
responsável pela área do desenvolvimento regional, que não possuam 
pagamentos em atraso, a competência prevista no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

2 — A competência delegada no presente despacho circunscreve -se 
aos compromissos plurianuais que apenas envolvam receitas próprias.

3 — A presente delegação cessa automaticamente a partir do mo-
mento em que as entidades previstas no n.º 1 apresentem pagamentos 
em atraso.

4 — O presente despacho produz efeitos a 2 de julho de 2013.
27 de dezembro de 2013. — A Ministra de Estado e das Finanças, 

Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro 
Adjunto e do Desenvolvimento Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa 
Maduro.

207510006 

 Gabinetes dos Secretários de Estado
da Administração Local e Adjunto e do Orçamento

Despacho n.º 306/2014
Considerando que:
O n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 

alterado pela Lei n.º 60 -A/2011, 30 de novembro fixou o limite de en-
dividamento líquido municipal para 2011 ao dispor que: «Em 31 de De-
zembro de 2011, o valor do endividamento líquido calculado nos termos 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.os 22 -A/2007, 
de 29 de Junho, 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de 
Abril, de cada município não pode ser superior ao observado a 30 de 
Dezembro de 2010».

O n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, determina que 
a violação do endividamento líquido origina uma redução no mesmo 
montante das transferências orçamentais devidas no ano subsequente 
pelo subsector Estado.
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Após o apuramento do endividamento municipal relativo a 2011, 
confirmou -se, em 31 de dezembro de 2011, que o Município de Lousada 
não cumpriu com o limite de endividamento líquido no final daquele 
ano, contrariamente ao verificado em 1 de janeiro de 2011, no montante 
de € 1.347.366.

Da análise realizada aos dados financeiros referentes a 2012 o mu-
nicípio mantém -se em situação de incumprimento face à legislação 
aplicável.

O endividamento é um processo evolutivo e da análise conjugada do 
endividamento de 2011 e 2012, o montante da redução a efetuar é igual 
ao valor apresentado na coluna 5 do quadro Anexo para o ano 2011.

Determina -se que:
1 — Face ao incumprimento no disposto no n.º 1 do artigo 53.º da 

Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, alterado pela Lei n.º 60 -A/2011, 
30 de novembro, conjugado com o n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 2/2007, 
conforme demonstra o quadro em anexo, seja aplicada a redução de 10 % 

da respetiva transferência do Fundo de Equilíbrio Financeiro, prevista na 
Mapa XIX do Orçamento do Estado para 2013 e seguintes, pelo número 
de duodécimos necessário até perfazer o montante de € 1.347.366.

2 — A manutenção da redução será reapreciada no 1.º semestre de 
2014, após análise da evolução do endividamento municipal verificado 
em 2013.

3 — O montante deduzido às transferências orçamentais, por violação 
dos limites de endividamento, seja afeto ao Fundo de Regularização Mu-
nicipal nos termos previstos no n.º 4 do artigo 5.º e do artigo 42.º, ambos 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, o qual se encontra regulamentado pelo 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 38/2008, de 7 de março, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 120/2012, de 19 de junho.

18 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. 

 ANEXO 

Montante em excesso
de endividamento líquido Diminuição 

obrigatória — n.º 2 
do artigo 37.º, da LFL

Variação verificada 
pelo município

Redução das transferências 
do Orçamento do Estado

1 janeiro 31 dezembro

1 2 3 = 10 % × (1) 4 = 2 — 1 5 = 3 + 4

2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 1.347.366 0 1.347.366 1.347.366
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.482.103 2.950.073 148.210 1.467.970 1.616.180

 207505422 

 Despacho n.º 307/2014
Considerando que:
O n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 

alterado pela Lei 60 -A/2011, de 30 de novembro, fixou o limite de 
endividamento líquido municipal para 2011 ao dispor que: «Em 31 de de-
zembro de 2011, o valor do endividamento líquido calculado nos termos 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 22 -A/2007, 
de 29 de junho, 67 -A/2007, de 31 de dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de 
abril, de cada município não pode ser superior ao observado a 30 de 
dezembro de 2010.»

O n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, Lei das 
Finanças Locais, determina que os municípios devem reduzir em cada 
ano subsequente pelo menos 10% do montante que excede o seu limite 
de endividamento líquido, até que aquele limite seja cumprido.

O n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, determina 
que a violação do limite de endividamento líquido origina uma redução 
no mesmo montante das transferências orçamentais devidas no ano 
subsequente pelo subsector Estado.

Após o apuramento do endividamento municipal relativo a 2011, 
confirmou -se, em 31 de dezembro de 2011, que o Município de Miran-
dela não só não reduziu em 10% o excesso de endividamento líquido 
(€ 14.864), exigido pelo n.º 2 do artigo 37.º da Lei das Finanças Locais, 
como agravou o incumprimento do limite de endividamento líquido, face 
ao verificado em 1 de janeiro de 2011, no montante de € 4.425.896.

Da análise realizada aos dados financeiros referentes a 2012 o mu-
nicípio se mantém em situação de incumprimento face à legislação 

aplicável, tendo agravado o excesso de endividamento face ao verificado 
em 1 de janeiro de 2012.

O endividamento é um processo evolutivo e da análise conjugada do 
endividamento de 2011 e 2012, o montante da redução a efetuar é igual 
ao valor apresentado na coluna 5 do quadro Anexo para o ano 2012.

Nestes termos, determina -se que:
1. Face ao incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 37.º da Lei 

n.º 2/2007, de 15 de janeiro, Lei das Finanças Locais, pelo Município 
de Mirandela, conforme demonstra o quadro em anexo, seja aplicada 
a redução de 10% da respetiva transferência do Fundo de Equilíbrio 
Financeiro, prevista no Mapa XIX do Orçamento do Estado para 2013 
e seguintes, pelo número de duodécimos necessário até perfazer o mon-
tante de € 198.996.

2. A manutenção da redução será reapreciada no 1.º semestre de 
2014, após análise da evolução do endividamento municipal verificado 
em 2013.

3. O montante deduzido às transferências orçamentais, por violação 
dos limites de endividamento, seja afeto ao Fundo de Regularização Mu-
nicipal nos termos previstos no n.º 4 do artigo 5.º e do artigo 42.º, ambos 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, o qual se encontra regulamentado pelo 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 38/2008, de 7 de março, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 120/2012, de 19 de junho.

18 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

Montante em excesso de endividamento líquido 
Diminuição obrigatória — n.º 2 

do artigo 37.º da LFL
Variação verificada

pelo município
Redução das transferências
do Orçamento do Estado

 1 de janeiro 31 de dezembro 

 1 2 3 = 10% × (1) 4 = 2 - 1 5 = 3 + 4 

2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . 148.636 4.574.532 14.864 4.425.896 4.440.760 
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.031.985 4.727.782 503.198  - 304.203 198.996 

 207506273 

ANEXO 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra
Despacho n.º 308/2014

Em cumprimento do estabelecido no Decreto-Lei n.º 129/2013, de 
6 de setembro, e de acordo com as instruções contidas na Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 62-A/2013, de 11 de outubro, a Parpública 
procedeu, no âmbito do processo de privatização da CTT – Correios de 
Portugal, S.A., à alienação de ações representativas de 70 % do respetivo 
capital social, nas quais se inclui a alienação de um lote suplementar 
correspondente a 6,3 % do capital social, cujo produto da venda pode 
ser utilizado durante 30 dias em atividades de estabilização. Por esse 
facto, a operação só estará totalmente concluída no decorrer do mês de 
janeiro de 2014.




